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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : QUALITRON COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TERCEIRO 
PREJUDICADO. CIÊNCIA DA DECISÃO JUDICIAL. 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 202/STJ. INAPLICABILIDADE. 
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
267/STF. CASO CONCRETO EM QUE NÃO RESTAM 
EVIDENCIADAS MANIFESTA ILEGALIDADE OU 
TERATOLOGIA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DESCABIMENTO DO MANDAMUS.
1. "O enunciado da Súmula 202 do STJ socorre apenas o terceiro 
que não teve condições de tomar ciência da decisão que lhe 
prejudicou, com a consequente impossibilidade de utilizar-se do 
recurso no prazo legal, situação que não ocorre na hipótese dos 
autos" (AgInt no MS 22.882/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Corte Especial, DJe 14/09/2017).
2. Nos termos da Súmula 267/STF e da jurisprudência pacífica do 
STJ, o mandado de segurança não pode ser utilizado como 
sucedâneo recursal, sendo descabido o seu manejo contra ato 
judicial passível de recurso.
3. Apenas excepcionalmente esta Corte admite o uso do mandamus, 
quando o ato judicial é eivado de ilegalidade, teratologia ou abuso 
de poder, o que não se verifica na espécie.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TERCEIRO 
PREJUDICADO. CIÊNCIA DA DECISÃO JUDICIAL. 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 202/STJ. INAPLICABILIDADE. 
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
267/STF. CASO CONCRETO EM QUE NÃO RESTAM 
EVIDENCIADAS MANIFESTA ILEGALIDADE OU 
TERATOLOGIA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DESCABIMENTO DO MANDAMUS.
1. "O enunciado da Súmula 202 do STJ socorre apenas o terceiro 
que não teve condições de tomar ciência da decisão que lhe 
prejudicou, com a consequente impossibilidade de utilizar-se do 
recurso no prazo legal, situação que não ocorre na hipótese dos 
autos" (AgInt no MS 22.882/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Corte Especial, DJe 14/09/2017).
2. Nos termos da Súmula 267/STF e da jurisprudência pacífica do 
STJ, o mandado de segurança não pode ser utilizado como 
sucedâneo recursal, sendo descabido o seu manejo contra ato 
judicial passível de recurso.
3. Apenas excepcionalmente esta Corte admite o uso do mandamus, 
quando o ato judicial é eivado de ilegalidade, teratologia ou abuso 
de poder, o que não se verifica na espécie.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado pela Caixa Econômica Federal, desafiando decisão de fls. 

319/325, que negou provimento ao recurso ordinário, sob os seguintes fundamentos: (I) 

descabimento do mandamus contra decisão judicial não teratológica; e (II) nos termos da 

Súmula 267/STF e da jurisprudência pacífica do STJ, o mandado de segurança não pode 

ser utilizado como sucedâneo recursal.

A parte agravante, em suas razões, sustenta, em síntese, que: (I) "nas 

situações em que o mandado de segurança é impetrado pelo depositário de valores a 

serviço do Judiciário, como no presente, a jurisprudência pacífica dessa Egrégia Corte é 

no sentido de aplicação da Súmula 202/STJ sem nenhuma restrição, muito menos se 

exige a prévia interposição do recurso em tese cabível" (fl. 335); e (II) "decisão, dentre 

outras razões, é teratológica sobretudo por ofender a Súmula 202/STJ, e agora, como 

ficou demonstrado acima, o entendimento dominante na Corte é de que o verbete é 

aplicável mesmo sem interposição de recurso quando o terceiro é depositário judicial" (fl. 

342).

Aberta vista às partes agravadas, a parte contribuinte apresentou 

impugnação às fls. 353/366, postulando o desacolhimento do recurso, e a Fazenda 

Nacional deixou transcorrer in albis o prazo para apresentar resposta (fl. 374).

É O RELATÓRIO.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:
 

Trata-se, originariamente, de mandado de segurança impetrado por Caixa 
Econômica Federal - CEF, em face de decisão judicial proferida pela Juíza da 
7ª Vara Federal nos autos do processo n. 89.0009082-8, que determinou que a 
ora recorrente proceda à correção monetária dos depósitos judiciais realizados 
nos autos de aludido processo, pelos índices do IPC expurgados nos meses de 
março de 1990, abril de 1990 e fevereiro de 1991.
O Tribunal de origem manteve a decisão que indeferiu a inicial do mandamus, 
em aresto assim ementado (fl. 183):

PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. INDEFERIMENTO. JURISPRUDÊNCIA. TERCEIRO 
PREJUDICADO. SÚMULA 262/STJ. INAPLICÁVEL. AGRAVO 
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INOMINADO. NÃO PROVIMENTO.
1. A hodierna jurisprudência com o escopo de evitar que o remédio 
constitucional seja utilizado como sucedâneo recursal, vem interpretando 
sistematicamente o art. 5°, II, da Lei n. 12.016/09, de modo a entender 
que a impetração do mandado de segurança não dispensa a interposição 
do recurso próprio, mesmo nas hipóteses em que a decisão for passível 
de recurso sem efeito suspensivo.
2. Em relação aos terceiros prejudicados, a despeito do que poderia ser 
extraído a partir da interpretação literal da Súmula 202/STJ, in verbis: 
"A impetração de segurança por terceiro, contra ato judicial, não se 
condiciona à interposição de recurso.", apenas é dispensável a 
interposição de recurso nos casos em que o terceiro prejudicado não 
tomou ciência da decisão em tempo hábil para recorrer, devendo, 
inclusive, esclarecer no mandado de segurança os motivos pelos quais 
deixou de recorrer da decisão que lhe prejudicou.
3. Agravo não provido.

No recurso ordinário, a parte recorrente aponta violação aos arts. 5º, II, da Lei 
12.016/09, e 7º, parágrafo único do Decreto-Lei 1.737/79. Sustenta: (I) o 
cabimento do remédio constitucional; que (II) "o terceiro prejudicado pode se 
valer da via do mandado de segurança, não estando condicionado à 
interposição de recurso - estes são os exatos termos da Súmula 202 STJ" (fl. 
225); (III) seja "mantida a correção monetária adotada pela Caixa Econômica 
Federal, com base no Decreto -Lei no 1.737/79, no que concerne aos depósitos 
judiciais" (fl. 230).
O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 
República Geraldo Brindeiro, opina pelo desprovimento do recurso (fls. 
314/317).
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Sobre a controvérsia dos autos, é importante assinalar que este STJ só admite a 
utilização de mandado de segurança em face de decisão judicial quando ficar 
demonstrado de plano sua flagrante teratologia ou ilegalidade.
A propósito:

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO 
CONTRA ATO JUDICIAL EXARADO NO ÂMBITO DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE ATO ABUSIVO E ILEGAL AMPARÁVEL POR 
MANDADO DE SEGURANÇA.
I. Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu a petição inicial do Mandado de Segurança impetrado por Jose 
Domingos Morais em face de decisões proferidas pela Vice-Presidência 
do STJ, no julgamento da admissibilidade de recurso extraordinário.
II. A jurisprudência do STJ alinha-se no sentido de que o mandado de 
segurança contra ato judicial é medida excepcional, cabível somente em 
situações nas quais se pode verificar, de plano, ato judicial eivado de 
ilegalidade, teratologia ou abuso de poder, que importem ao paciente 
irreparável lesão ao seu direito líquido e certo.
III. Na hipótese não se verifica quaisquer desses situações.
IV. Ao contrário, considerando que as decisões e acórdãos impugnados 
pelo mandado de segurança dizem respeito exclusivamente ao cabimento 
dos recursos interpostos, o entendimento manifestado está em estrita 
consonância com a jurisprudência do próprio Supremo Tribunal Federal 
(v. g. RE 598.365 RG/MG) sobre o tema.
V. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no MS 27.255/DF, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Corte Especial, DJe 11/06/2021)
 
AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO COATOR. 
DECISÃO JUDICIAL. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
TERATOLOGIA OU ILEGALIDADE. SÚMULA 267 DO STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de ser 
inadmissível a impetração do mandado de segurança contra ato 
jurisdicional, salvo em caso de teratologia ou flagrante ilegalidade.
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2. No caso posto, ao contrário do afirmado na inicial, não se verifica a 
ocorrência de ato abusivo ou ilegal, tampouco a existência de direito 
líquido e certo amparável por mandado de segurança, cujo ajuizamento 
busca impugnar, por via transversa, decisão devidamente fundamentada 
com fulcro na interpretação do Relator acerca do dispositivo legal de 
regência da matéria.
3. Contra o acórdão guerreado no presente remédio constitucional, os 
agravantes interpuseram embargos de divergência, que foram 
indeferidos liminarmente, decisão esta que foi mantida, pela Corte 
Especial, o que atrai a incidência da Súmula n. 267 do STF, no sentido 
de que "Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de 
recurso ou correição".
4. Conclui-se, portanto, que o ato judicial não apresenta evidente 
teratologia ou ilegalidade manifesta, não sendo mesmo hipótese para o 
processamento do writ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no MS 27.526/DF, Rel. Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, 
DJe 11/06/2021)

Na presente hipótese, conforme antes relatado, o Tribunal de origem manteve o 
indeferimento da inicial aos seguintes fundamentos (fls. 179/182):

A decisão agravada não merece qualquer reparo, em razão da ausência 
de qualquer fundamento trazido pela agravante capaz de alterar o 
entendimento nela firmado.
A hodierna jurisprudência com o escopo de evitar que o remédio 
constitucional seja utilizado como sucedâneo recursal, vem interpretando 
sistematicamente o art. 5°, II, da Lei n. 12.016/09, de modo a entender 
que a - impetração do mandado de segurança não dispensa a 
interposição do recurso próprio, mesmo nas hipóteses em que a decisão 
for passível de recurso sem efeito suspensivo.
Ademais, em relação aos terceiros prejudicados, a despeito do que 
poderia ser extraído a partir da interpretação literal da Súmula 202/STJ, 
in verbis: "A impetração de segurança por terceiro, contra ato judicial, 
não se condiciona à interposição de recurso.", apenas é dispensável a 
interposição de recurso nos casos em que o terceiro prejudicado não 
tomou ciência da decisão em tempo hábil para recorrer, devendo, 
inclusive, esclarecer no mandado de segurança os motivos pelos quais 
deixou de recorrer da decisão que lhe prejudicou, o que inocorreu na 
hipótese dos autos.
Neste sentido, são os arestos do E. Superior Tribunal, que trago à 
colação:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ATO JUDICIAL. QUEBRA DE SIGILO 
BANCÁRIO E INDISPONIBILIDADE DE BENS. TERCEIRO 
PREJUDICADO. REGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. PRELIMINAR DE NULIDADE DA 
FUNDAMENTAÇÃO. AFASTAMENTO. REGULARIDADE DA 
MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM DESCABIMENTO DO 
MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO IMPUGNADA 
PASSÍVEL DE RECURSO. SÚMULA 267/STF. NECESSIDADE 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ADEQUADO MESMO QUE 
ELE NÃO TENHA EFEITO SUSPENSIVO. SÚMULA 202/STJ. 
INAPLICABILIDADE. TERCEIRO QUE TOMOU 
CONHECIMENTO DA DECISÃO EM TEMPO HÁBIL PARA A 
APRESENTACÃO DE RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. (STJ, AgRg no RMS 37174/MG, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe 29/04/2013)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO. EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. MANDAMUS IMPETRADO EM 
FACE DE ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA 
CATARINA. ACOLHIMENTO EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA, 
SUBSTITUIÇÃO DECISÃO JUSTIÇA DE SÃO. PAULO. PERDA 
SUPERVENIENTE DO OBJETO. MANDADO DE SEGURANÇA 
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CONTRA. ATO JUDICIAL PASSÍVEL DE RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE.. SÚMULA 267 STF. INAPLICABILIDADE 
DA SÚMULA 202 DO STJ. .
1.É incabível o mandado: de segurança impetrado em fase 
processual onde existe decisão sujeita a recurso especifico, 
incidindo na espécie a Súmula 267 do STF ("não cabe mandado de 
segurança contra ato judicial passível. de recurso oucorreição").
2. Na hipótese, não há falar em aplicação da Súmula 202 do STJ, 
haja vista que a impetrante tomou a iniciativa de ingressar no 
feito, tendo o magistrado indeferido a pretensão deduzida e mesmo 
devidamente intimada, deixou de interpor o recurso cabível, sendo 
que "o enunciado n° 202 da Súmula deste c. STJ ("a impetração de 
segurança por terceiro, contra ato judicial, não se condiciona a 
interposição de recurso") socorre tão-somente àquele que não teve 
condições de tomar ciência da decisão que lhe prejudicou, 
restando impossibilitado de se utilizar do recurso cabível" (RMS 
29793/GO, Rd Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
26/11/2009, DJe 14/12/2009).
3. Ademais,' para fins' de incidência da Súmula 202/STJ, "compete 
à parte esclarecer, por meio de argumentos plausíveis, por que 
razão deixara de recorrer, na ocasião própria, da decisão tida 
como contrária aos seus interesses" (RMS 27594/BA; Rel. Ministro 
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 04/05/2009).
4. Há perda superveniente do objetado mandamus impetrado em 
face de acórdão de Tribunal de Justiça de Santa Catarina' que, 
posteriormente, após o declínio da competência, vem a ser 
substituído por decisão do Juízo de São Paulo que ratifica, por. 
duas ,vezes, a decisão de antecipação de tutela anteriormente 
concedida' pela Juízo Catarinense.
5. Agravo regimental não provido.
(STJ, AgRg no RMS 38.280/SC,, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, DJe 13/12/2012)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
DEFERIMENTO. TERCEIRO INTERESSADO. RECURSO 
PRÓPRIO INTERPOSIÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DESCABIMENTO.
I - O enunciado n° 202 da Súmula deste c. STJ "a impetração de 
segurança por terceiro contra ato judicial, não se condiciona a 
interposição de recurso") socorre tão-somente àquele que não teve 
condições de tomar ciência da decisão que lhe prejudicou restando 
impossibilitado de se utilizar do recurso cabível. Precedentes.
II - In casu, o v. acórdão recorrido concluiu que a recorrente 
integrou a lide originária, tendo formulado pedido de 
reconsideração contra a antecipação de tutela e posteriormente, 
manejado embargos de terceiro, pelo que não se lhe aplica o 
disposto na referida súmula. Recurso ordinário desprovido.
(STJ, RMS 29.793/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/11/2009, DJe 14/12/2009)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. IMPETRAÇÃO DIRIGIDA 
CONTRA ATO JUDICIAL. TERCEIRO PREJUDICADO. 
SÚMULAS 267/STF E 202/STJ. APLICAÇÃO CONJUGADA.
I. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se ao entendimento 
consolidado pelo Excelso Pretório, formou a compreensão 
segundo a qual não cabe impetração de mandado de segurança 
como sucedâneo de recurso legalmente cabível (Súmula n.° 267 do 
STF).
2. Por outro lado, ao editar a Súmula n.° 202, esta Corte fixou 
posicionamento no sentido de que a impetração de segurança por 
terceiro prejudicado não há de estar condicionada à prévia 
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interposição de recurso.
3. No entanto, indicam os precedentes que, impetrado o mandado 
de segurança pelo terceiro prejudicado, impõe-se a ele esclarecer 
"(..) por meio de argumentos plausíveis, por que razão deixara de 
recorrer, na ocasião própria, da decisão tida como contrária aos 
seus interesses". (RMS 27594/BA, Relator Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, DJe 04.05.2009)
4. Ademais, sendo os impetrantes os próprios patronos da 
demanda originária, inegável a imediata ciência do aresto 
impugnado pela via mandamental, circunstância que desautoriza a 
impetração do mandamus, conforme já decidiu o STJ: "Processual 
civil. Mandado de segurança impetrado contra decisão judicial. 
Impossibilidade. Súmula 267/STF. Impetração por terceiro 
prejudicado ciente dos atos processuais. Inaplicabilidade da 
Súmula 202/STJ. Extinção do processo sem julgamento de mérito. 
Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no RMS 
26.464/SP, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 
16.10.2008)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ, AgRg no RMS 23.752/RIV, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
DJe 26/10/2009)
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSO CIVIL. FALÊNCIA. DECISÃO 
JUDICIAL RECORRÍVEL. INEXISTÊNCIA DE ATO 
TERATOLÓGICO. INVIABILIDADE DA VIA ELEITA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 267/STF. DESCARACTERIZAÇÃO 
DA CONDIÇÃO DE TERCEIRO. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 202/STJ.
1.Consoante jurisprudência pacífica desta Corte Superior, o 
mandado de segurança não pode ser utilizado como sucedâneo de 
recurso próprio, mormente quando não comprovados o perigo de 
dano irreparável ou de difícil reparação e a teratologia da decisão 
impugnada. Aplicação do art. 5°, II, da Lei 1.533/51 e da Súmula 
267 do STF.
2. A Súmula 202 do STJ "socorre tão-somente o terceiro que não 
foi citado no processo e não teve condições de tomar ciência da 
decisão que lhe prejudicou, restando impossibilitado de se utilizar 
do recurso cabível, no prazo legal" (RMS 14.364/RJ, Rel. Min. 
CASTRO FILHO, D.I 03.02.2003).
3. Agravo regimental não provido.
(STJ, AgRg no RMS 22.402/SP, Rei. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), DJe 
08/06/2009).

 
Assim, no caso, independentemente do acerto ou não da decisão judicial tida 
por ilegítima, o acórdão impugnado apresenta-se adequadamente 
fundamentado, livre de aparente teratologia e ancorado em precedentes deste 
STJ.
Em reforço:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. WRIT IMPETRADO EM FACE DE ACÓRDÃO DA 
TERCEIRA TURMA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃO 
PROVIMENTO DE AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA OU FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INDEFERIMENTO LIMINAR DO MANDAMUS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. APLICAÇÃO 
DA MULTA DO ART. 1.021, §4º DO CPC/2015.
1. "A orientação desta Corte é pacífica sobre o descabimento de 
Mandado de Segurança contra ato jurisdicional dos órgãos fracionários 
ou de Relator desta Corte Superior, a menos que neles se possa divisar 
flagrante e evidente teratologia [...]". (AgRg no MS 21.096/DF, Corte 
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Especial, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 05/04/2017, 
DJe 19/04/2017).
2. A utilização do mandado de segurança para impugnar decisão judicial 
só tem pertinência em caráter excepcionalíssimo, quando se tratar de ato 
manifestamente ilegal ou teratológico, devendo a parte demonstrar, 
ainda, a presença dos requisitos genéricos do fumus boni iuris e do 
periculum in mora.
3. Na hipótese, não se verifica a ocorrência de decisão judicial 
teratológica, tampouco a existência de direito líquido e certo amparável 
pelo mandado de segurança, na medida em que foi impetrado contra 
decisão fundamentada, com motivação clara e consistente, embora em 
dissonância com a pretensão da ora impetrante.
4. Demais disso, a via mandamental não é adequada para veicular típica 
pretensão recursal, no sentido de que a parte recorrente postula a 
correção de um suposto erro de julgamento, o qual, segundo alega, teria 
ocorrido no julgamento turmário.
5. Com efeito, somente em um sistema recursal como o brasileiro, em que 
a sucessão indefinida de recursos e ações incidentais é a regra, é que se 
admite esse tipo de reiteração de conduta, porque, em verdade, inexiste 
qualquer sancionamento legal efetivo para esse comportamento 
processual, salvo eventuais condenações por recurso protelatório ou 
litigância de má-fé, as quais são, no mais das vezes, da mais clara 
ineficiência prática, diante de valores irrisórios atribuídos à causa, como 
ocorre no presente caso, em que o valor da causa é de R$1.000,00 (mil 
reais).
6. Agravo interno a que se nega provimento, em virtude da sua manifesta 
improcedência, condenando-se a agravante a pagar à agravada multa 
fixada em cinco por cento do valor atualizado da causa, com espeque no 
art. 1.021, §4º do CPC/2015.
(AgInt no MS 24.304/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Corte Especial, 
DJe 01/02/2019)

 
Ademais, nos termos da Súmula 267/STF e da jurisprudência pacífica do STJ, o 
mandado de segurança não pode ser utilizado como sucedâneo recursal, sendo 
descabido o seu manejo contra ato judicial passível de recurso.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. TERCEIRO PREJUDICADO. ATO 
JUDICIAL PASSÍVEL DE RECURSO. NÃO CABIMENTO DO WRIT.
1. O mandado de segurança não pode ser utilizado como sucedâneo 
recursal, sendo descabido o seu manejo contra ato judicial recorrível.
2. É entendimento do STJ que o enunciado da Súmula n. 202 socorre tão 
somente aquele que não teve condições de tomar ciência da decisão que 
lhe prejudicou, ficando impossibilitado de se utilizar do recurso cabível.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n. 68.843/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 21/9/2022.)
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO VOLTADA CONTRA ATO JUDICIAL 
PASSÍVEL DE SER COMBATIVO POR RECURSO. DESCABIMENTO. 
SÚMULA N. 267 DO STF. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. DILAÇÃO PROBATÓRIA VEDADA. FALTA DE 
CERTEZA E LIQUIDEZ DO DIREITO POSTULADO.
1. "Não é cabível o mandado de segurança contra ato judicial 
impugnável pela via recursal. Aplicação da Súmula 267/STF, por 
analogia" (AgInt no RMS n. 61.373/BA, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe de 1°.10.2021).
2. A concessão do mandado de segurança exige prova pré-constituída do 
direito líquido e certo que se quer ver declarado, não se admitindo 
dilação probatória, nos termos da jurisprudência desta Corte.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no RMS n. 67.311/PA, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
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Quarta Turma, DJe de 1/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ATO JUDICIAL. TERATOLOGIA. ILEGALIDADE. 
ABUSO DE PODER. INEXISTÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento uniforme de que o 
mandado de segurança - instituto que visa à proteção de direito líquido e 
certo contra ato abusivo ou ilegal de autoridade pública - não pode ser 
utilizado como sucedâneo recursal, sob pena de se desnaturar a sua 
essência constitucional.
2. Em situações excepcionais, quando o ato judicial for eivado de 
ilegalidade, teratologia ou abuso de poder, esta Corte tem abrandado 
referido posicionamento, situação inocorrente na presente hipótese.
3. "O enunciado da Súmula 202 do STJ socorre apenas o terceiro que 
não teve condições de tomar ciência da decisão que lhe prejudicou, com 
a consequente impossibilidade de utilizar-se do recurso no prazo legal, 
situação que não ocorre na hipótese dos autos" (AgInt no MS 22.882/DF, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
06/09/2017, DJe 14/09/2017).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no RMS n. 65.548/DF, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 25/11/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO 
JUDICIAL. TERCEIRO INTERESSADO. INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO. WRIT. DESCABIMENTO.
1. A impetração de mandado de segurança contra decisão judicial 
somente é admitida nos casos de manifesta ilegalidade ou abuso de 
poder. Precedentes.
2. De acordo com a Súmula 202 desta Corte, "a impetração de segurança 
por terceiro, contra ato judicial, não se condiciona à interposição de 
recurso".
3. A incidência desse verbete contempla "tão somente aquele que não 
teve condições de tomar ciência da decisão que lhe prejudicou, ficando 
impossibilitado de se utilizar do recurso cabível" (RMS 42.593/RJ, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira Turma, julgado em 
08/10/2013, DJe 11/10/2013), pois a condição de terceiro pressupõe o 
desconhecimento e ausência de manifestação no processo (RMS 
34.055/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda 
Turma, julgado em 24/05/2011, DJe 31/05/2011).
4. Hipótese em que o impetrante teve ciência da decisão proferida em 
sede de medida cautelar que lhe foi desfavorável, inclusive interpondo 
agravo regimental, conforme consignado no acórdão recorrido, 
inviabilizando a impetração do writ.
5. Recurso ordinário desprovido.
(RMS n. 51.532/CE, relator para acórdão Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 19/8/2020.)

DIANTE DO EXPOSTO, nego provimento ao recurso ordinário.
Publique-se.
 

Conforme antes consignado, o "cabimento do mandado de segurança contra 

ato judicial pelo terceiro prejudicado, nos termos da Súmula 202/STJ, exige, além do 

pressuposto lógico de não integrar a lide, que o terceiro não tema sido cientificado da 

decisão judicial que o prejudicou ou que apresente ele razões que justifiquem a não 

interposição própria" (AgInt na Pet n. 12.650/RN, relatora Ministra Maria Isabel 

Gallotti, Quarta Turma, DJe de 4/3/2021.)
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Na espécie, o acórdão proferido pelo Tribunal Regional expressamente 

consignou que "a impetrante foi devidamente intimada da decisão - a seu sentir violadora 

de direito líquido e certo - que determinou a correção dos depósitos judiciais pelos 

índices expurgados, proferida nos autos do processo n° 89.0009082-8, o que a habilitava 

a recorrer - via recurso próprio - porquanto detinha evidente legitimidade, à luz do artigo 

499, do CPC" (fl. 177).

Assim, ao contrário do que afirma a parte agravante, escorreita a incidência 

à espécie da Súmula 267/STF, não havendo se falar na aplicação da Súmula 202/STJ, 

uma vez que a parte teve ciência da decisão judicial que lhe prejudicou e não interpôs a 

tempo e modo o recurso cabível.

Em reforço:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL PASSÍVEL DE 
RECURSO OU CORREIÇÃO. DESCABIMENTO. NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 202 DO STJ. TERCEIRO SÓCIO DA PESSOA JURÍDICA 
EXECUTADA. ILEGALIDADE DA QUEBR A DO SIGILO FISCAL ANALISDA 
EM PROCESSO DIVERSO REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDDADE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. É incabível o mandado de segurança quando impetrado contra decisão 
judicial sujeita a recurso específico ou transitada em julgado.
2. Uma vez não demonstrado o fato da parte não ter tomado ciência acerca da 
decisão que lhe prejudicou, não há falar na aplicação da Súmula n. 202 do 
STJ.
3. Não se admite a impetração de mandado de segurança cujo objeto demande 
a necessária dilação probatória.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n. 68.405/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, DJe de 3/7/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO NO PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO. AFASTAMENTO DA SÚMULA Nº 202 DO STJ EM RAZÃO DA 
CIÊNCIA DO IMPETRANTE, TERCEIRO PREJUDICADO, NO PRAZO PARA 
RECURSO. PRECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL DO QUAL CABE 
RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 267 DO STF.
1. O cabimento do mandado de segurança contra ato judicial pelo terceiro 
prejudicado, nos termos da Súmula 202/STJ (A impetração de segurança por 
terceiro, contra ato judicial, não se condicional à interposição de recurso), 
exige, além do pressuposto lógico de não integrar a lide, que o terceiro não 
tenha sido cientificado da decisão judicial que o prejudicou ou que apresente 
razões que justifiquem a não interposição do recurso cabível.
2. Demonstrado que o impetrante teve ciência do teor do ato judicial ainda no 
prazo para a interposição de recurso, no caso, apelação, a qual possui efeito 
suspensivo, a teor do art. 1.012 do CPC/2015, incide na hipótese a Súmula nº 
267 do STF, segundo a qual "Não cabe mandado de segurança contra ato 
judicial passível de recurso ou correição". Nesse sentido: AgInt na Pet 
12650/RN, Rel. Min. Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 4.3.2021; RMS 
51.532/CE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. Rel. para o acórdão 
Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, julgado em 18/8/2020, DJe 
19/8/2020; AgRg no RMS 50.012/ SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe 21/03/2016.
3. Agravo interno não provido.
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(AgInt no RMS n. 68.202/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 3/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
DECRETAÇÃO DE PERDIMENTO DE VEÍCULO UTILIZADO NA PRÁTICA 
DE TRÁFICO DE DROGAS. MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO 
CABIMENTO. ATO JUDICIAL PASSÍVEL DE RECURSO PRÓPRIO. 
SÚMULA 267 DO STF. EMBARGOS DE TERCEIRO.
1. "Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
cabimento do mandado de segurança está atrelado à existência de direito 
líquido e certo a ser tutelado, não podendo ser utilizado o remédio heroico para 
impugnar decisões judiciais das quais caibam recurso próprio, exceto quando 
evidenciada flagrante ilegalidade ou teratologia que se pretenda desconstituir." 
(RMS 50.246/AP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
13/12/2018, DJe 19/12/2018). Corroborando tal afirmação, o teor do 
Enunciado da Súmula 267 do STF, segundo o qual: "Não cabe mandado de 
segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição".
2. Tal entendimento prevalece mesmo quando há perda de bens e até mesmo em 
prejuízo de terceiros, pois "o mandado de segurança, posto configurado 
constitucionalmente para as hipóteses de 'abuso de autoridade', não é 
substitutivo da ação de 'embargos de terceiro', cuja natureza cognitiva plenária 
e exauriente não pode ser sucedânea do writ, cuja cognição é sumária 
eclipsando objeto mediato aferível prima facie." (RMS 24.487/GO, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 
1º/12/2010.
3. Hipótese em que a agravante comprova ser a legítima proprietária do 
veículo cuja perda foi decretada na sentença condenatória, pois foi utilizado 
intencionalmente em prol do narcotráfico. O réu entregou o automóvel em um 
posto de combustível localizado em Rio Branco para que a droga fosse 
devidamente camuflada no carro, que foi apreendido por ocasião da prisão em 
flagrante do réu - primo da ora agravante -, quando transportava cerca de 10 
kg de cocaína.
4. Determinação de perdimento do veículo que está em consonância com o 
ordenamento jurídico, não havendo que se falar em direito líquido e certo ao 
seu ressarcimento.
5. O enunciado da Súmula 202 do STJ somente é aplicável no caso em que o 
terceiro não teve condições de tomar ciência da decisão que lhe prejudicou, 
ficando impossibilitado de se utilizar do recurso cabível, o que não se verifica 
na hipótese.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RMS n. 67.876/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe de 10/5/2022.)

 
Assim, não se vislumbra a teratologia da decisão judicial atacada, apta a 

permitir o cabimento do mandamus no caso concreto. Em reforço:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. SUCEDÂNEO 
RECURSAL. ILEGALIDADE, TERATOLOGIA OU ABUSO DE PODER. 
AUSÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento uniforme de que o 
mandado de segurança - instituto que visa à proteção de direito líquido e certo 
contra ato abusivo ou ilegal de autoridade pública - não pode ser utilizado 
como sucedâneo recursal, sob pena de se desnaturar a sua essência 
constitucional.
2. Apenas em casos excepcionais, quando o ato judicial é eivado de ilegalidade, 
teratologia ou abuso de poder, esta Corte tem abrandado o referido 
posicionamento.
3. Hipótese em que as situações de exceção não ficaram evidenciadas no ato 
indicado como coator, já que proferido em consonância com o entendimento do 
STF e do STJ de que o preparo recursal no âmbito do procedimento dos 
juizados especiais estaduais deve ser feito de maneira integral, na forma 
estabelecida no art. 42 da Lei n. 9.099/1995.
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4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n. 61.099/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 19/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA N. 267 DO STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Esta Corte firmou orientação segundo a qual se admite a impetração de 
mandado de segurança contra ato judicial em situações excepcionalíssimas de 
flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia.
III - Não cabe a utilização do mandamus como sucedâneo recursal, conforme o 
disposto na Súmula n. 267/STF (Não cabe mandado de segurança contra ato 
judicial passível de recurso ou correição) e precedentes deste Tribunal 
Superior.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no RMS n. 69.981/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 26/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
JUDICIAL. TERATOLOGIA, ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. 
INEXISTÊNCIA. INADEQUAÇÃO DA VIA MANDAMENTAL. ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL PACÍFICA.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário 
do STJ).
2. A impetração de mandado de segurança contra decisão judicial só é cabível 
nas hipóteses de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou teratologia. E, à luz 
das Súmulas 267 e 268 do STF, a ação mandamental não é cabível contra ato 
judicial passível de recurso ou correição nem contra decisão judicial com 
trânsito em julgado.
Precedentes.
3. No caso dos autos, não se observa teratologia nem ilegalidade ou abuso de 
poder na decisão proferida pelo magistrado de primeiro grau, razão pela qual 
o mandado de segurança sequer deveria ter sido impetrado.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n. 69.912/AP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 22/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO 
CONTRA ATO JUDICIAL. PREVISÃO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPETRAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. 
TERATOLOGIA. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 267/STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
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AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Ordinário em 
Mandado de Segurança, interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança impetrado contra acórdão do 
TRF da 2ª Região "que não conheceu dos embargos de declaração (com pedido 
de atribuição de efeitos infringentes), mantendo, por conseguinte, a decisão 
pela reforma da brilhante sentença de piso que havia julgado procedentes os 
pedidos do Impetrante, com a declaração de legalidade de seu benefício de 
aposentadoria estatutária, poderia ser atacado apenas pelos Recursos Especial 
e Extraordinário, meios de impugnação, esses, destituídos de efeito 
suspensivo".
III. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência do STJ, no sentido de 
que "a via estreita do writ não se presta para avaliar o acerto ou desacerto de 
decisões judiciais. O mandado de segurança contra ato judicial é medida 
excepcional, cabível somente em situações nas quais pode se verificar, de 
plano, ato judicial eivado de ilegalidade, teratologia ou abuso de poder, que 
importem ao paciente irreparável lesão ao seu direito líquido e certo, que 
inexiste no caso presente. Na hipótese, não resta configurada a lesão ao direito 
do agravante, ocorrência de ato abusivo ou ilegal, tampouco a existência de 
direito líquido e certo amparável pelo mandado de segurança, na medida em 
que foi impetrado contra decisão devidamente fundamentada, a qual foi 
mantida pelo órgão colegiado competente, com idônea motivação. O que se vê é 
mero inconformismo da parte com o desfecho das repetidas decisões em seu 
desfavor, o que não é passível de Mandado de Segurança" (STJ, AgRg no MS 
25.891/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, DJe de 
16/10/2020).
IV. Com efeito, não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de 
recurso ou correição, nos termos da Súmula 267 do STF.
No mesmo sentido: STJ, AgInt no MS 28.373/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, DJe 19/04/2022; AgInt no RMS 63.777/RJ, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/02/2022; 
AgRg no RMS 36.631/RJ, Rel. Ministra ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 20/03/2018; AgInt no RMS 61.893/MS, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
13/04/2020.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n. 68.478/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe de 29/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA, 
ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. DECISÃO AMPARADA NOS TEMAS 
810 DO STF E 905 DO STJ. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Conforme consolidada jurisprudência do STJ e nos termos da Lei 
12.016/2009, a impetração de Mandado de Segurança com escopo de infirmar 
ato jurisdicional é admitida excepcionalmente nas seguintes hipóteses: i) em 
decisão judicial manifestamente ilegal ou teratológica; ii) em decisão judicial 
contra a qual não caiba Recurso; iii) para imprimir efeito suspensivo a Recurso 
desprovido desse atributo; e iiii) quando impetrado por terceiro prejudicado 
por decisão judicial.
2. No caso dos autos, a manifesta ilegalidade ou teratologia do acórdão 
proferido pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, 
no Agravo Interno em Recurso Especial 0801131-39.2020.8.12.0010/50003, 
não ficou evidenciada, uma vez que foram expostas fundamentadamente as 
razões pelas quais entendeu ser inaplicável a tese defendida pelo impetrante 
(Tema 731 do STJ), colacionando, inclusive, precedentes do STF quanto à 
aplicabilidade do Tema 905 do STJ e 810 do STF em casos semelhantes.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no RMS n. 70.184/MS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 27/6/2023.)

 

Documento eletrônico VDA38942037 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 26/10/2023 20:47:07
Código de Controle do Documento: 20aff0bd-57fc-462e-8bb4-598f0f25cf1e



 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 63.165 / SP
Número Registro: 2020/0061703-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00328524320094030000 200903000328523 8900090828

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : UBIRACI MOREIRA LISBOA - DF010134

ROBERTA PATRIARCA MAGALHÃES E OUTRO(S) - SP219114
DANIEL POPOVICS CANOLA - SP164141

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : QUALITRON COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA S.A
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452

PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
THIAGO CORRÊA VASQUES - SP270914
ADRIANO RODRIGUES DE MOURA - SP331692
VICTOR THIAGO DANTAS DA SILVA - SP402243

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE - 
DEPÓSITO JUDICIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : UBIRACI MOREIRA LISBOA - DF010134

ROBERTA PATRIARCA MAGALHÃES E OUTRO(S) - SP219114
DANIEL POPOVICS CANOLA - SP164141

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : QUALITRON COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA S.A
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ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452
PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
THIAGO CORRÊA VASQUES - SP270914
ADRIANO RODRIGUES DE MOURA - SP331692
VICTOR THIAGO DANTAS DA SILVA - SP402243

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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